
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.824 - SP (2017/0104578-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - SUCESSOR
_         : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. DECADÊNCIA. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 173, I, DO 
CTN. TERMO INICIAL. EXERCÍCIO SEGUINTE AO VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 150, § 4º, 
DO CTN, BEM COMO, NO TOCANTE À APLICAÇÃO DA TR, AOS ARTS. 
18, 20, 21, 23 E 24 DA LEI Nº 8.177/91 E 161 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PRETENDIDA ANÁLISE DA PROPORÇÃO EM 
QUE SE DEU A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356/STF, por analogia). 
2. No que concerne à verba denominada auxílio-alimentação, não há falar na 
incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou não a 
empresa inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da contribuição. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - SUCESSOR
_         : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 1.198/1.216) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DECADÊNCIA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA 
NO ARTIGO 173, I, DO CTN. TERMO INICIAL. EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES. 
JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL (TRD). LEGALIDADE. 
UTILIZAÇÃO A PARTIR DE FEVEREIRO/1991.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO ALUGUEL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 
DO STF. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE. 
AJUDA DE CUSTO SUPERVISOR DE CONTAS. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA RECIPROCA. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, o seguinte: a) inaplicável o óbice da Súmula 282/STF, 

porquanto "é possível vislumbrar que a r. decisão menciona somente o prequestionamento do art. 

150, § 4º, do Código Tributário Nacional, nada dizendo acerca da aplicação indevida do artigo 173 

do Código Tributário Nacional" (fl. 1.202); b) "o acórdão recorrido reconhece implicitamente o 

pagamento parcial da contribuição social no período exigido" (fl. 1.202); c) "o mesmo raciocínio", 

quanto ao atendimento do requisito do prequestionamento, "deve ser aplicado quanto aos artigos 

18, 20, 21, 23 e 24 da Lei 8.177/91 e 161 do CTN, na medida em que o v. acórdão" analisou a 

questão da utilização da TR como índice de correção monetária (fl. 1.205); d) "o v acórdão 

recorrido deixa incontroverso nos autos que a notificação refere-se à contribuições 

suplementares, o que pressupõe a existência de pagamento parcial da contribuição previdenciária, 

o que leva à inequívoca conclusão de aplicação do artigo 150, § 4º, do Código Tributário 

Nacional" (fl. 1.207); e) ainda que o auxílio-alimentação seja pago habitualmente e em pecúnia, 
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tem-se que "a forma do pagamento do benefício não desnatura o seu caráter indenizatório, uma 

vez que se deve sempre buscar a finalidade pela qual tal verba é paga para, então, aferir sua 

inclusão ou não na base de cálculo da contribuição previdenciária" (fl. 1.210); f) deve ser 

afastada a incidência da contribuição previdenciária sobre a verba ajuda de custo alimentação (fl. 

1.212); e g) "a análise da violação perpetrada pelo C. Tribunal a quo ao disposto no artigo 21, 

caput, do Código de Processo Civil/73, em nada afeta ou até mesmo vai de encontro com os 

ditames insertos na Súmula nº 7 deste Egrégio Tribunal" (fl. 1.213). 

Requer seja provido o recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. DECADÊNCIA. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 173, I, DO 
CTN. TERMO INICIAL. EXERCÍCIO SEGUINTE AO VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 150, § 4º, 
DO CTN, BEM COMO, NO TOCANTE À APLICAÇÃO DA TR, AOS ARTS. 
18, 20, 21, 23 E 24 DA LEI Nº 8.177/91 E 161 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PRETENDIDA ANÁLISE DA PROPORÇÃO EM 
QUE SE DEU A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356/STF, por analogia). 
2. No que concerne à verba denominada auxílio-alimentação, não há falar na 
incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou não a 
empresa inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da contribuição. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 
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Com efeito, com relação à decadência, verifica-se que o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, 

nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, no caso de ausência de pagamento, o prazo 

decadencial quinquenal, para o fisco constituir de ofício o crédito tributário, conta-se do primeiro 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do 

art. 173, I, do CTN.

A esse respeito, cumpre registrar que o marco inicial do prazo previsto no art. 173, I, do 

CTN é o exercício seguinte à ocorrência do fato gerador, pois o lançamento só pode ser realizado 

após o vencimento da obrigação. Logo, para o fato gerador ocorrido em 12/1988, o vencimento 

do tributo deu-se em 1989, motivo pelo qual o prazo decadencial começaria a correr apenas em 

1990.

Destaca-se, a esse respeito, o seguinte precedente: 

TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA REGRA 
CONTIDA NO ART. 173, I, DO CTN. TERMO INICIAL. EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 1. Discute-se nos autos se já teria ocorrido decadência para a 
constituição dos créditos tributários referentes à competência de dezembro de 
1997 com vencimento em 31.1.1998.
2. No tocante aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, não havendo 
o recolhimento do tributo, o prazo decadencial deve ser contado a partir do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado, nos termos 
do art. 173, I, do CTN.
3. O STJ firmou entendimento de que o marco inicial do prazo previsto no art. 
173, I, do CTN é o exercício seguinte à ocorrência do fato gerador. No 
julgamento do AgRg no Ag 1199147/SC, relatoria do Min. Luiz Fux, asseverou-se 
que o lançamento apenas poderia ser realizado após o vencimento da obrigação, 
devendo o prazo decadencial ser contado a partir do exercício seguinte. 4. Logo, 
para o fato gerador ocorrido em 12/1997, o vencimento do tributo deu-se em 
1998, motivo pelo qual o prazo decadencial começaria a correr apenas em 1999.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1670650/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

Registre-se que o Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de que a não 

inclusão de determinadas rubricas na base de cálculo da contribuição previdenciária caracteriza o 

recolhimento parcial da exação, para efeito de incidência do disposto no art. 150, § 4º, do CTN, 

quanto ao termo inicial do prazo decadencial, e eventual omissão nem sequer foi suscitada por 

meio de embargos de declaração, razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a 

ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia). 
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A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos 
pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram 

objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do 

indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão 

pela qual não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as 

Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Observa-se que em nenhum momento foi sequer ventilada a vedação da 
compensação das contribuições devidas a terceiros. Nesse aspecto, a 
admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos 
tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria 
afrontado cada um, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, 
o inconformismo apresenta-se deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1673756/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018) (grifou-se)

O mesmo óbice sumular, quanto à ausência de prequestionamento, mostra-se aplicável 

também quanto à afirmada contrariedade aos arts. 18, 20, 21, 23 e 24 da Lei nº 8.177/91 e 161 do 

CTN, apontados para impugnar a aplicação da TR. 

Outrossim, no que concerne à verba denominada auxílio-alimentação, não há falar na 

incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou não a empresa 

inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da contribuição. 

Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007.

Por fim, encontra óbice no disposto na Súmula 7/STJ a análise da medida da 

sucumbência da cada litigante, para fins de distribuição do respectivo ônus. 

A propósito, destacam-se: 

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
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JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 
13/STJ.
1. A regra do art. 21 do CPC pressupõe a figura da sucumbência parcial. A 
condenação em honorários deve ser proporcional ao que cada parte teve como 
perda na causa, ou seja, a diferença entre o que foi pedido e o que recebeu. Como 
os agravantes não obtiveram êxito integral na demanda, deverão arcar com a 
verba honorária na medida do que sucumbiram. Ressalte-se que essa proporção 
deverá ser fixada pelas instâncias ordinárias, sob pena de violação da súmula 
7/STJ.
2. A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial 
(Súmula 13/STJ).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 69.415/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 25/11/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.   ADMINISTRATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA Nº 
306/STJ. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser 
compensados, de forma proporcional, nos termos do artigo 21 do Código de 
Processo Civil.
2. "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução 
do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte." (Súmula do STJ, Enunciado 
nº 306).
3. É inviável, no âmbito do recurso especial, a revisão do grau de sucumbimento 
de cada parte, por envolver análise das peculiaridades da causa, nos termos do 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1225235/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 05/04/2011)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0104578-7 REsp 1.694.824 / SP

Números Origem:  07021755819964036106  199903990182970  199903990182982  465645  
7021755819964036106  9607015703  9607021754

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - SUCESSOR
_         : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - SUCESSOR
_         : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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